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Ministério Público do Rio Grande do Sul
PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE SANTA MARIA
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IC. 01138.00012/2016
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado e da família, sendo promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205);
CONSIDERANDO que, nas suas ações, o Poder público e as autorizadas desse serviço público deverão sempre levar em conta o princípio constitucional da tutela da dignidade da pessoa humana: “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: a dignidade da pessoa humana” (art. 1º, III, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, em seu art. 206, que “O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino (...)” e assegura que a educação será efetivada mediante a garantia de “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (Art. 208, III); 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no seu art. 209, assegura que “O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público”;
CONSIDERANDO que a LDB determina, no art. 11, que os Municípios incumbir-se-ão de: “I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; (...)”, elencando, ainda, no art. 18 as instituições que integram os sistema de ensino dos Municípios, entre elas “II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada”;
CONSIDERANDO que a Lei 10.098/200 e o Decreto 5.296, de 02 de dezembro de 2004 estabelecem normas gerais e critérios básicos para promoção da acessibilidade no país, que devem ser observados também pelas escolas, inclusive privadas; 
CONSIDERANDO que o MINISTÉRIO PÚBLICO deve buscar a satisfação dos interesses sociais e a garantia do direito à educação de qualidade e que, no caso, é do interesse público o funcionamento regular das escolas públicas e privadas, com qualidade pedagógica reconhecida pelo respectivo Conselho de Educação, bem como autorização regular de funcionamento do estabelecimento de ensino, de forma que, a melhor solução passa pela via consensual; e
CONSIDERANDO que, nos autos do expediente de investigação da regularidade do educandário, IC.01138.00012/2016 e COLÉGIO XXXXXXXX, CNPJ 00000000, situada na XXXXXXXXX, nº 010101, centro, em Santa Maria, não apresentou alvará sanitário, alvará de prevenção contra incêndio com PPCI aprovado, válidos, para a escola. A Escola também não apresentou laudo técnico com ART, comprovando que a escola está plenamente regular quanto à acessibilidade. Não apresentou o quadro de pessoal do AEE, com diploma e comprovação de carga horária, comprovante de contratação permanente de educadora especial, com cópia do diploma; comprovante da implantação da sala de recursos na escola, e oferta de AEE em turno inverso para alunos com deficiência, alunos com transtornos globais do desenvolvimento e alunos com altas habilidades/superdotação, constando no regimento escolar e no projeto pedagógico da escola
pelo presente instrumento, estabelecem entre si, o Ministério Público do Rio Grande do Sul, através da Promotora de Justiça ROSANGELA CORRÊA DA ROSA, da Promotoria de Justiça Regional de Educação de Santa Maria; COLÉGIO XXXXXX, CNPJ 000000000, situada na XXXXXXX, nº XXXX, centro, em Santa Maria; representado por seus Diretor FULANO DE TAL; doravante designados compromitentes; o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO,  ficando estabelecido o que segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA – O compromitente COLÉGIO XXXXXXXXX, CNPJ 000000000, representada por seu Presidente, e sua mantenedora, assumem a obrigação não desenvolverem atividades pedagógicas no educandário com sede na Rua , nº 2003, ou em outro endereço em Santa Maria, sem a devida autorização de funcionamento do Conselho Estadual de Educação.
§ 1º – Em caso de descumprimento das obrigações acima, a Escola compromitente e seus dirigentes, ficarão obrigados, solidariamente, ao pagamento de multa no valor de R$ 1000,00 (um mil reais), por dia de atraso ou descumprimento, corrigido pelo IGPM ou sucedâneo (índice geral de preços de mercado), que reverterá em favor do Fundo Municipal de Educação, ou, na sua inexistência ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santa Maria, com destinação para projetos de educação escolar, e poderá ser aplicada cumulativamente.
CLÁUSULA SEGUNDA – O COLÉGIO XXXXX, CNPJ 000000 e sua mantenedora, compromitentes acima nominados, assumem a obrigação de obter o alvará sanitário e alvará de prevenção de incêndio, com comprovante de aprovação do PPCI, bem como manter os alvarás regularmente válidos.
§ 1º - Fica acordado o prazo de cento e vinte (120) dias para apresentação dos alvarás acima elencados nesta Promotoria de Justiça.
§ 2º – Em caso de descumprimento das obrigações assumidas, a instituição compromitente e seus dirigentes ficarão obrigadas, solidariamente, ao pagamento de multa no valor de R$ 1000,00 (um mil reais), por dia de atraso ou de descumprimento, corrigido pelo IGPM ou sucedâneo (índice geral de preços de mercado), por irregularidades constadas, e que poderá ser aplicada cumulativamente, revertendo em favor do Fundo Municipal de Educação, ou, na sua inexistência ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santa Maria, com destinação para projetos de educação escolar.
CLÁUSULA TERCEIRA - O estabelecimento educacional compromitente e sua mantenedora, acima nominados, assumem a obrigação, solidariamente, de, no prazo de 120 (cento e vinte) dias meses, apresentar, nesta Promotoria de Justiça, laudo técnico firmado por profissional com ART, comprovando a adequação e execução das normas de acessibilidade, na sede da escola, em Santa Maria.
Parágrafo único – Em caso de descumprimento das obrigações, a Escola compromitente e sua mantenedora ficarão obrigados, solidariamente, ao pagamento de multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), por dia de atraso e por irregularidades constadas, que reverterá em favor do Fundo Municipal de Educação, ou, na sua inexistência ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santa Maria, com destinação para projetos de educação escolar, e poderá ser aplicada cumulativamente.
CLÁUSULA QUARTA – O estabelecimento educacional e sua mantenedora assumem a obrigação de, a partir de março de 2018, observar os parâmetros legais, quanto: à disponibilização de professor de forma continuada e permanente em cada uma e em todas as turmas, em todo o período de aulas e em toda carga horária dos alunos na turma; quanto ao número máximo de alunos por professor, em cada turma; quanto ao limite de inclusão de crianças portadoras de deficiência, na mesma turma e série; na forma definida pelo Conselho Nacional de Educação, nos Pareceres do Conselho Estadual de Educação Par. 398/2005; Par. 1400/2002 e Par. 56/2006, ou seus sucedâneos; bem como no projeto arquitetônico aprovado na Superintendência Municipal de Vigilância em Saúde.
Parágrafo único – Em caso de descumprimento das obrigações, a Escola compromitente e sua mantenedora ficarão obrigadas, solidariamente, ao pagamento de multa no valor de R$ 100,00 (cem reais), por aluno excedente, ao mês, e por professor faltante em cada turma, ao mês, aplicáveis cumulativamente, ambas as multas corrigidas pelo IGPM ou sucedâneo (índice geral de preços de mercado), que reverterá em favor do Fundo Municipal de Educação, ou, na sua inexistência ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santa Maria, com destinação para projetos de educação escolar, e poderá ser aplicada cumulativamente.
CLÁUSULA QUINTA – O estabelecimento educacional e sua mantenedora, compromitentes, assumem, solidariamente, as obrigações de, no início do exercício do ano letivo de 2018 e anos seguintes, manter atendimento educacional especializado no educandário, nos termos da Lei 13.146/2015, do Decreto 7.611, de 17/11/2011; da Resolução 04/2009 do Conselho Nacional de Educação, e seus sucedâneos, especialmente, quanto à inclusão dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e em atendimento educacional especializado (AEE), ofertado em salas de recursos multifuncionais, no turno inverso, sendo que o AEE deve integrar o regimento escolar e a proposta pedagógica da escola, com elaboração do plano de AEE de cada aluno, com participação do professor do AEE, dos professores da sala regular, dos pais e demais profissionais que atendem o aluno, possuindo os professores que atuarem no AEE habilitação específica.
§ 1º – Até 01 de março de 2018, os compromitentes deverão comprovar a contratação de educador especial, implantação de sala de recursos multifuncional na escola e a inserção no Regimento Escolar de dispositivos sobre o Atendimento Educacional Especializado – AEE, analisado e validado pelo Conselho Estadual de Educação ou pela mantenedora da instituição de ensino, bem como a contratação de profissionais de apoio às atividades de alimentação, higiene e locomoção, pela própria escola ou pela mantenedora, para os alunos que necessitarem, sem cobrança de taxas extras dos pais dos alunos incluídos.
§ 2º – Em caso de descumprimento das obrigações, a Escola compromitente e sua mantenedora ficarão obrigados, solidariamente, ao pagamento de multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), por dia de atraso e por irregularidades constadas, que reverterá em favor do Fundo Municipal de Educação, ou, na sua inexistência ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santa Maria, com destinação para projetos de educação escolar, e poderá ser aplicada cumulativamente.
CLÁUSULA SEXTA - Os dirigentes do estabelecimento e da mantenedora respondem pessoal e solidariamente pelas sanções e multas decorrentes das infrações por descumprimento deste termo de ajustamento.
CLÁUSULA SÉTIMA - O Ministério Público fiscalizará o cumprimento deste acordo, tomando as providências legais cabíveis, sempre que necessário, podendo requisitar a fiscalização aos órgãos competentes, bem como poderão fiscalizar o Conselho Municipal de Educação de Santa Maria, o Setor de Fiscalização do Município de Santa Maria, o Corpo de Bombeiros, e a Vigilância Sanitária, assumindo a escola compromitente a obrigação de facilitar o acesso da fiscalização a todos os espaços da entidade.
CLÁUSULA OITAVA - O presente Termo de Ajustamento produzirá efeitos legais a partir de sua celebração, com prazo indeterminado, e terá eficácia de título executivo extrajudicial.
CLÁUSULA NONA - O Foro competente para dirimir questões e litígios será o da Comarca de Santa Maria/RS.
CLÁUSULA DÉCIMA - A assinatura do presente termo de ajustamento de conduta não afasta eventuais sanções penais e administrativas.
E, para constar, lavrou-se o presente termo de ajustamento que, lido e achado conforme, vai por todos assinado.
Santa Maria, 30 de outubro de 2017.
ROSANGELA CORRÊA DA ROSA,
Promotora de Justiça.
xxxxxxxxxxxxxx, RG 00000-01,
Diretor do Colégio Metodista Centenário.  
Alameda Montevidéu, 253 - CEP 97.050030 – Santa Maria-RS.
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